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Art.5Q - Esta portaria entra em vigor na data de sua pub1icaç40.

HENRIQUE OSWALDO DE ANDRADE
Substituto

tos. n9 381/96)

Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N9 69, DE 22 DE AGOSTO DE 1996

o PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASilEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA, no usodasatribuiçõesprevistasnoart.24 da EstruturaRegimentalanexaao
DecretonO78,de 05 de abrilde 1991,e no art.83,incisoXIV do RegimentoIntemo,aprovadopelaPortaria
GMlMINTER n°445,de 16 de agostode 1989,e tendoem vistaasdisposiçOesdo art.9"do Decreto-IeinO221,
de 28 de fevereirode 1967.do Decreton'68.459,de 1°de abrilde 1971,e da PortariaIMAn°207,de 28 de
agostode 1991;e

Considerandoa delegaçãode competênciacontidana portarialMINTERnO94,de 13 de marçode
1990. bem como o pedidode prorrogaçãode arrendamentoconstanteno ProcassoIBAMAlSUPESIPE nO
02019.000853/95-49,resolve:

Art.1°·Ficaprorrogadoaté27 dedezembrode 1996a autorizaçãode arrendamentoconcedidaà
empresa NORTE PESCA S/A,atravésda PortarianO078195,de 27 desetembrode 1995.

Art.2"-Ficaau1oma1icamenterevogadaa Portarian°078/95, de 27 de setembrode 1995,caso
nlo najao ingressoda embarcação'LAS NIEVES'até27 de dezembrode 1996 em águasbrasileiras,e a sua
coneequentevistoriapeloórglocompetentedo Ministérioda Marinha.

Art.2"-EstaPortariaentraem vigorna datade sua publicaçAo.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS

(Of. n9 1.000/96)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradorias Regionais

14- Região
PORTARIA N9 27, DE 20 DE AGOSTO DE 1996

o PROCURADOR-CHEFE, EM EXERC1CIO, DA PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 14A REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, resolve:

I - Estabelecer que a compensação dos processos distribuidos
aos Procuradores do Trabalho da Procuradoria Regional do Trabalho da 14"
Região, em função de designação para sessão no egrégio Tribunal Regional
do Trabalho da 14A Região e de atividades exercidas na CODIN -
Coordenadoria de Defesa dos Interesses individuais Indisponiveis, Difusos
e Coletivos, seja efetuada na distribuição da semana subseqüente, na
forma constante da Portaria 015 de 15/07/96.

11 - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua
assinatura.

.ross DE LIMA RAMOS PEREIRA
(oe , n9 258/96)

SEÇÃO 1

Tribunal de Contas da União

PRESIDÊNCIA
RESOLUÇJ\.O N9 68, DE 14 DE AGOSTO DE 1996

Acresce o par4grafo 62 ao artigo 227 do
- Regimento Interno do Tribunal deContas da uní.ãc ,

o ~RIIIUIfAL DE COIl'1'ASDA lÍJIIAo, no uso de suas atribuições
constitucionais, legais e regimentais, resolve:

Art. 12 f acrescido o par4grafo 62 ao artigo 227 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas da Uni40, aprovado pela Reso1uç.io
Administrativa n2 15, de 15 de junho de 1993, com a seguinte redaç!o:

"Art. 227 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
S 62 Durante o julgamento, por soliç:itaç40 do Relator, Ministro ou membro
do Ministério Público, podezã ser concedida a palavra A parte ou a seu
procurador para estrito esclarecimento de matéria de fato".

Ar. 22 Esta Reso1uç40 entra em vigor na data de sua publ.Lcação,
revogadas as disposições em con~io.

MARCOS VINICIOS VI LAÇA
Presidente

(oz , n9 91/96)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACORDJ\.O

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL - PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
CFM N° 29/93. ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO (Processo n° 277/90). Os membros do Pleno do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, reunidos em
sessão realizada em 11 de julho de 1996, referente ao julgamento do
Processo Ético-Profissional CFM n? 29/93, acordaram, por maioria de
votos, da): provimento parcial ao recurso interposto pelo Apelante,
reformando a decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio
de Janeiro, que lhe aplicou a pena de "Cassação do Exercicio
Profissional" , prevista na letra "e", do artigo 22 da Lei 3.268/57,
abrandando para a pena prevista na letra "c", "Censura Pública em
Publicação Oficial" por infração ao artigo 114 do Código de Ética
Médica, não tipificando infração aos artigos 39 e 45 do mesmo diploma
legal.
SÉRGIO IBIAPlNA FERREIRA COSTA SILO TADEU SILVEIRA.DE H.CAVALCANTI

Presidente Relator
(Of. n92.702/96)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇJ\.O N9 178, DE!5 DE JULHO DE 1996

INSTITUI O CODIGO DE PROCESSAMENTO DISCIPLI
NAR PARA O NUTRICIONISTA HN3ILITADO (INSCRI
TO NO CONSELHO) -

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) no uso das .I.atri-
buições que lhe confere a Lei n9 6.583, de 2à de outubro de 1978, e o
Decreto n9 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e Considerando a necessi
dade de reeditar regras sobre processos, procedimentos e julgamentõ
de infrações cometidas por nutricionistas, por infringência ao Artigo
19 e seus Incisos da Lei n9 6583/78, ao Artigo 52 e seus Incisos do
Decreto n9 84.444/80 e à Resolução CFN n9 141/93, que dispõe sobre o
c.óQigo de ~tica dos Nutricionistas, resolve: CAPITULO I - DAS
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - ART. 19 - O processo disciplinar a que es-
tão suj~itos os nutricionistas habilitados obedece, no âmbito dos co~
selhos Federal e Regionais de Nutricionistas, ao disposto nesta Reso-
~ução. ART. 29 - Constitui infração disciplinar a transgressão à Lei
n9 6.583/78, ao Decreto Lei 84.444/80 e a qualquer preceito do Código
de ~tica dos Nutricionistas. pAR!GRAFO ONICO - Excetua-se do disposto
no caput deste Artigo, a infração prevista no Inciso VII do Art. 19
da Lei n9 6.583/78, uma vez que a matéria está regida por norma espe-
cífica. ART. 39 - O processo disciplinar obedece as seguintes fases:
I - Admissibilidade; II - Apuração e Instrução; II! - Julgamento; IV
- Penalização. ART. 49 - A competência e: I - Da Presidência do Cons~
lho Regional de Nutricionistas (CRN) como órgão de admissibilidade;
II - Da Comissão de ~tica do Regional como órgão encarregado da apur~
ção e instrução do processo; III - Da Plenãri~ do CRN onde se insta-
lou o processo, como órgão de julgamento .em 1- instância, ou no impe-
dimento deste, do Plenário de outro Regional, por desaforamento prom~
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vida pelo CFN; IV - Da Presidência do CFN, como órgão de admissibili-
dade, para processos disciplinares decorrentes de infrações cometidas
por Conselheiros Regionais ou Federais, Titulares ou Suplentes, quan-
do no exercício de mandato, cabendo a execução da penalidade aplicada
ao CRN onde o Conselheiro estiver inscrito; V - Da Comissão de ~tica
do CFN para os processos citados no Inciso anterior; VI - Do Plenário
do CFN como órgão de julgamento; VII - Do Plenário do CRN como órgão
executor das decisões proferidas nos processos disciplinares. § 19 - A
Comissão de ~tica, ouvido o Presidente do Regional, pode constituir
Comissões Temporárias de Instrução, sempre que a complexidade e/ou vo
lume do assunto o exija, ou ainda, quando a apuração e instrução dõ
processo ocorrer fora da Sede do Conselho Regional. § 29 - As Comis-
sões Temporárias são compostas de, pelo menos, três nutricionistas,
sendo um deles obrigatoriamente um Conselheiro, que a coordenará.
§ 39 - O Plenário do Conselho Federal é ainda o foro competente para
apreciar recursos em segunda e última instância administrativa, apre-
sentados por nutricionistas apenados no CRN. § 49 - Todo recurso ao
CFN deve ser, obrigatoriamente, encaminhado através do CRN. CAPITULO
II - DA ADMISSIBILIDADE - ART. 59 - A apresentação dos fatos com indf
cios de infração disciplinar deve ser formalmente encaminhada ao Pre-
sidente do CRN, da jurisdição onde os fatos ocorrerão, através de:
I - Relatório de Visita Fiscal; II - Denúncia ou representação;III
"Ex-Offício". § 19 - A denúncia é o ato formalizado por Pessoa Físi-
ca. § 29 - A representação é a denúncia formalizada por Pessoa Juríd!
ca. § 39 - "Ex-Offício" é o encaminhamento à Comissão de ~tica, feito
por Conselheiro do CFN ou CRN, de fatos ou informações de que tenha
conhecimento, por dever do cargo, independente de provocação das par-
tes. ART. 69 - O Relatório de Visita Fiscal deve conter o tipo de ir-
regularidade cometida e descrição consubstanciada dos fatos. ART. 79
- A formalização da, denúncia ou da representação, é feita através de
documento escrito e assinado que contenha: a) - nome, assinatura e
qualificação do denunciante; b) - nome e qualificação do denunciado;
c) - descrição circunstanciada e objetiva dos fatos; d) - provas, do-
cumentos e/ou indicação de testemunhas que a comprove, quando possí-
vel. PARÂGRAFO ONICO - A ausência da qualificação do denunciado não
implica em indeferimento da denúncia ou representação. ART. 89 - Ide~
tificados os indícios de infração disciplinar, o Presidente remete
o (s) documento (s) à Comissão de ~tica, caracterizando-se assim a
admissibilidade do processo. ART. 99 - Recebido o documento, a Comis-
são de ~tica se incumbe de colher elementos e/ou solicitar esclareci-
mentos que julgar necessários. ART. 10 - 'Com base nos elementos colhi
dos, a Comissão de ~tica, através de parecer fundamentado, propõe aõ
Plenário: I - Exclusão liminar do documento, sugerindo o seu arquiva-
mento; II - Remessa da notificação ao denunciado, ou represe~tado, p~
ra no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao CRN defesa previa. PA-
RÂGRAFO ONICO - No caso de arquivamento, a parte autora da denúncia,
é cientificada através de notificação remetida por Aviso de Recebi-
ment~ (AR) ou outro meio eficazã podendo recorrer da decisão ao CRN,
em 1- instância, e ao CFN, em 2- e última instância. ART. 11 - Apre-
sentada a defesa prévia, a Comissão de gtica propõe ao Plenário do
Regional, através de parecer fundamentado: I - arquivamento do docu-
mento; II - abertura de processo disciplinar, determinando a autua-
ção dos documentos já produzidos e dando início â fase de apuração e
instrução. § 19 - A ausência de defesa prévia, não invalida os atos
subseqüentes. § 29 - As partes devem ser notificadas tanto do arqui-
vamento, quanto da abertura do processo disciplinar. § 39 - No caso
de arquivamento, a parte autora da denúncia pode recorrer da deci-
são, nos moldes do Parágrafo Onico do Artigo 10. CAPITULO III - DOS
ATOS PROCESSUAIS - ART. 12 - Os atos processuais têm caráter reserva
do e se realizarão, de preferência, na sede do Regional, em dias ú=
teis da semana e em horário determinado. PARÂGRAFO ONICO - O dever
de segredo estende-se aos membros da Comissão de gtica, às Comissões
Temporárias de Instrução, aos Conselheiros, assim como aos Assesso-
res e Servidores do Conselho, que deles tomarem conhecimento, por de
ver do cargo. ART. 13 - Os processos disciplinares são organizados
sob forma de autos e terão suas folhas rubricadas e numeradas por
s:rvidor credenciado do Regional, atribuindo-se a cada processo um
numero de ordem. ART. 14 - Os termos processuais devem conter somen-
te o indispensável à realização de sua finalidade, sendo os números
e datas escritos por extenso, não sendo admissíveis espaços em bran-
co, entrelinhas, rasuras não ressalvadas, abreviaturas e siglas. § 19
- Os termos processuais devem ser, preferentemente, datilografados ou
digitados. § 29 - Os termos de juntada e outros semelhantes são lan-
çados em despacho, com data e assinatura do servidor credenciado do
Regional. § 39 - Toda notificação encaminhada às partes, em qualquer
fase do processo, deve ser feita por A.R. ou outro meio também efi-
caz, sendo seus comprovantes anexados aos autos. § 49 - Todo Edital,
Decisão ou Acórdão deve ser publicado em Diário Oficial da União, e
a cópia dessa publicação anexada aos autos. § 59 - A contagem dos
prazos processuais inicia-se a partir da data de juntada do A.R. ou
comprovante de outro meio utilizado para notificação às partes. ART.
15 - As partes podem ser acompanhadas ou representadas por advogado
devidamente credenciado, em qualquer fase do processo. ART. 16 - As
p~rtes podem requerer certidão ou có~ia do proceso, através de peti-
çao dirigida ao Presidente do CRN, nao sendo permitido a sua retira-
da. ART. 17 - O ato processual que tiver que ser praticado fora da
jurisdição d9 CRN onde tramita o processo, deve ser requisitado por
carta precato ria ao Presidente do CRN do local de residência do de-
nunciado, ou por carta rogatória quando no estrangeiro. § 19 - A car
ta precatória ou rogatória é expedida mediante A.R. ou outro meio e=
ficaz, devendo ser instruída com documentação necessária para o seu
cumprimento. ~ 29 - O CRN que receber carta precatória deve cumpri-
la no prazo maximo de 15 (quinze) dias, restituindo-a, após, ao ór-
gão de origem. CAPITULO IV - DA APURAÇÃO E INSTRUÇÃO - ART. 18 - De-
terminada a instauração do processo disciplinar o Presidente do Con-
selho informa ao denunciante e manda citação ao denunciado para que
apresente, no prazo de quinze dias, defesa por escrito, na qual deve
rá expor claramente suas razões e ind~car as provas que pretende prõ
duzir. § 19 - A citação deve conter a sínt~se dos fatos, a indicaçãõ
dos dispositivos legais infringidos, e ser remetida por A.R. ou ou-
tro meio eficaz. § 29 - Não sendo encontrado o denunciado, este é ci
tado por Edital, publicado no D.O.U., e afixado na sede do Regional~
c~ntando-se o prazo ~e quinze dias, a partir da data de sua publica-
ç~o, para apresentaçao da defesa. § 39 - As provas podem ser testem~
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nhais, documentais ou per1c1a1s, entendendo-se por provas documen-
tais quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou partic~
lares, facultando-se a dispensa de testemunha, quando desnecessária
a sua oitiva. § 49 - No caso de provas periciais, a perícia deve ser
feita por perito de confiança do Conselho, facultando-se ao interes-
sado a nomeação de assistente técnico para seu acompanhamento. § 59
- Cabe ao interessado o ônus da prova pericial. ART. 19 - O denunci~
do que se opuser ao recebimento da citação, ou que citado por AR ou
por Edital, não apresentar defesa dentro do prazo, é considerado re-
vel. PARÂGRAFO ONICO - O revel pode intervir a qualquer momento do
processo, vedada a discussão dos atos processuais já praticados •
ART. 20 - Apresentada a defesa, a Comissão de ~tica designa uma data
para tomada de depoimentos do denunciante, denunciado e testemunhas,
em separado. § 19 - A tomada de depoiment.os é precedida de intimação
assinada pelo Presidente do CRN, enviada por AR, ou outro meio efi-
caz, cujo recibo de volta será anexado ao processo. § 29 - No caso
dos depoentes se encontrarem fora da jurisdição do CRN, por ocasião
da instrução, Os seus depoimentos podem ser tomados por carta precat2
ria, nos moldes estabelecidos no Artigo 17. ART. 21 - Podem ser arro-
ladas testemunhas, pelas partes interessadas, podendo ã critério da
Comissão de gtica, ser promovida a acareaçao quando de depoimentos co~
flitantes, ou dispensada a oitiva de testemunhas que julgar desneces-
sária. pARAGRAFO ONICO - Pessoas citadas em depoimento e não referi-
das por nenhumas das partes, podem, a critério da Comissão de ttica,
ser ouvidas como testemunhas. ART. 22 - Os depoimentos do denunciante
denunciado e testemunhas devem ser tomados frente à comissão de ~ti-
ca, com a presença ou não da Assessoria Juridica do CRN,' obedecendo
aos quesitos previamente elaborados pela Comissão e outros questiona-
mentos cabíveis. § 19 - Os depoimentos são prestados oralmente, e_re-
duzidos a termo, assinados pelo depoente, pelos membros da Comissaode
~tica e demais interessados presentes ao ato. § 29 - A presença do A~
sessor Jurídico do Conselho, na tomada de depoimentos, é decisão da
Comissão de gtica. § 39 - O denunciado ou seu representante legal de-
vem ser informado do dia, local e hora da tomada de depoimentos do d~
nunciante e testemunhas. § 49 - ~ concedido o direito ao denunciado,
ou seu representante legal, de formular perguntas às testemunhas, a-
través da Comissão. § 59 - O denunciado, ou seu representante legal,
pode, até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização do ato, for-
malizar a substituição de testemunhas arroladas e incluir novas ~ro-
vas documentais. ART. 23 - Findos os trabalhos da ,etapa de apuração e
instrução, a Comissão de ~tica faz a remessa do Processo ã Presidente
do CRN. pARAGRAFO ONICO - O prazo da Comissão de ttioa para apurar e
instruir o processo é de sessenta dias, prorrogáveis pelo Presidente
do CRN, a pedido do Coordenador da Comissão de ~tica, por igual pra-
zo. CAP!TULO V - DO JULGAMENTO - ART. 24 - O Presidente do Conselho,
por distribuição, nomeia um Conselheiro Efetivo como Relator para o
processo, não devendo este ser membro da Comissão de gtica, ou teste-
munha de qualquer das partes. PARÂGRAFO ONICO - O Relator pode reque-
rer ao Presidente a realização de novas diligências. ART. 25 - O Con-
selheiro que se sentir impedido de relatar e/ou julgar o processo de-
ve justificar, por escrito, seu impedimento. ART. 26 - O Presidente do
Conselho notifica o denunciado ou o seu representante legal, do dia,
hora e iocal do julgamento, com antecedªncia de 15 (qutnzet dias.
ART. 27 - No julgamento do processo, após a leitura do Relatório do
Relator, o denunciado ou seu representante legal pode se manifest~r
para fazer suas sustentações orais, sendo-lhe facultado o prazo de
15 (quinze) minutos para manifestação. ART. 28 - A seguir, o Presiden
te do Conselho declara aberta a fase de discussão e esclarecimento~
concedendo a palavra, por 3 (três) minutos, ao Conselheiro que a sol~
citar. § 19 - Qualquer dos Conselheiros pode "pedir vistas" ao proces
so em discussão, devolvendo-o na mesma Sessão ou na seguinte, com vo~
to fundamentado. § 29 - O denunciado, ou seu representante legal, po-
de se manifestar para sua sustentação final no prazo máximo de- 5 (ctn
co) minutos, retirando-se, em seguida, do Plenário. ART. 2~ - Encerrã
da a discussão, o Presidente do Conselho dá a palavra ao Relato~ parã
proferir o seu voto e, ato contInuo, aos demais Conselheiros para a
votação. § 19 - Apurados os votos proferidos oralmente, o Pre~tdente
proclama o resultado. § 29 - Em,caso de empate, cabe ao Prestdente do
Conselho, o voto de qualidade. § 39 - Os Conselheiros podem apresen-
tar, por escrito, declaração de voto, que é anexada ao processo. § 49
- Quando o voto do Relator for vencido, o Presidente designa quem o
deva substituir para redigir a decisão final do Plenário. § 59 - Nos
casos previstos no § 49, a decisão proferida é assinada pelo Presiden
te do Conselho. ART. 30 - Estando o denunciado, ou seu representante-
legal, presente nas dependências do Conselho, é notificado pelo Presi
dente quando do julgamento, da decisão, dando-lhe também,' ciência dõ
início da contagem de prazo para recurso. § 19 - Em caso de ausªncia
do denunciado ou seu representante legal no julgamento, é ele intima-
do por correspondência, através de A.R., cujo comprovante é anexado
aos autos. § 29 - Não sendo encontrado o infrator, é o mesmo notifica
do por Edital, publicado em jornal de grande circulação e no Diário Õ
ficial do Estado onde o nutricionista atua profissionalmente, e afixã
do na Sede do Conselho, juntando-se os comprovantes dessa notificaçãõ
aos autos. CAPITULO VI - DOS RECU~SOS - ART. 31 - Da decisã~ do Con-
selho Regional, cabe recurso, em 1- instância, ao CRN e em 2- e últi-
ma instância ao CFN, com efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da ciência da penalidade. ART. 32 - O recurso
é interposto, por escrito, formulado de modo claro e objetivo devendo
ser apresentado na Secretaria do Conselho Regional, que certificara
no processo a data de sua, entrada e fornecerá protocolo ao recorren-
te. ART. 33 - O CRN encaminha o recurso ao CFN, enviando o original do
processo, acompanhado de cópia do prontuário do infrator. ART. 34 -
Nenhuma taxa é devida ao CRN para recebimento de defesa ou recurso.
ART. 35 - O Presidente do CFN, ao receber o recurso, o encaminha ã
Comissão d~ ~tica para emitir parecer. ART. 36 - O julgamento do pro-
cesso em 2- i~stãncia obedece, no que c~uber, às disposições contidas
nesta Resoluça~, para o julgamento em 1- instância. ART. 37 - Julgado
o recurso em 2- instância, o processo baixa ao Conselho Regional para
a execução da decisão, conforme Artigos 43 a 45 desta Resolução, e o
CFN publicará no DOU Acórdão da decisão tomada. ART. 38 - O processo
disciplinar deve ser mantido permanentemente em arquivo confidencial,
no CRN de origem, com registro de ocorrência do processo, no Prontuá-
rio do profissional. CAPITULO VII - DA PENALIZAÇÃO - ART. 39 - Julg~
do o recurso, e após retorno do processo ao CRN, este deve notificar
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as partes, informando da decisão final. ART. 40 - Não havendo recurso
em tempo hábil, o CRN procede ã execução da penalidade fixada. ART.
41 - As penas consistem em: I - Advertência; II - Repreensão; III
Multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da anuidade; IV - Sus-
pensão do exercício profissional pelo prazo de até 03 (três) anos;
V - Cancelamento da inscrição e proibição do exercício profissional.

pARAGRAFO ONICO - Salvo nos casos de gravidade manifesta ou reinci-
dência que exija aplicação de penalidade mais severa, a imposição de
penas obedecerá ã gradação fixada neste Artigo, observadas as demais
normas previstas nesta Resolução. ART. 42 - Para efeito da cominação
da pena, são consideradas especialmente graves as faltas diretamente
relacionadas com o exercício profissional. PARÂGRAFO ONICO - Na fixa-
çao da pena, são considerados os antecedentes profissionais do infra-
tor, o seu grau de culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes e
as conseqüências da infração. ART. 43 - As penas de advertência, re-
preensão e multa são comunicadas pelo Conselho Regional ao profissio-
nal punido, em ofício reservado, com cópia para o seu Prontuário, fa-
zendo-se constar na sua carteira profissional somente em caso de rein
cidência. ART. 44 - Na pena de suspensão do exercício profissional e
dado um prazo de 10 (dez) dias para que 0 infrator proceda a entrega
da Carteira e Cartão de Identidade Profissional ao CRN, que procederá
as devidas anotações e manterá os documentos apreendidos até a expira
ção da pena. PARAGRAFO ONICO - A não entrega dos documentos citados
sujeita o infrator a ação judicial para busca e apreensão. ART. 45-
No caso de cancelamento da inscrição, além da Carteira e do Cartão de
Identidade Profissional, o CRN também solicita a entrega, no prazo de
10 (dez) dias, do diploma, para cancelamento da inscrição no Conselho
e anotação da proibição do exercício profissional. pARAGRAFO ONICO -
A não entrega do documento citado sujeita o infrator a ação judicial
para busca e apreensão. ART. 46 - Se não for interpdsto o recurso vo-
luntário, o Presidente do CRN recorrerá "ex offício" ao CFN, na hipó-

- tese de ser aplicada em primeira instância uma das penalidades previs
tas nos Artigos 44 e 45. pARAGRAFO ONICO - No caso de recurso "ex of=-
fício", o processo deve ser encaminhado ao CFN no prazo de 30 (trinta)
dias após expirado o prazo para o recurso voluntário. CAP1TULOVIII -
DA PERSIsTtNcrA DA INFRAÇÃO, REINCIDtNCIA E DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDA
DE - ART. 47 - A persistencia de uma infração passados 30 (trinta)dias~
d~ última n9tificação,_autoriza a abertura de novo processo de infra-
çao, caso o infrator nao tenha apresentado defesa ou recurso. ART. 48
- Transitada em julgado uma condenação, dar-se-á reincidência se o
infrator praticar novamente o ato pelo qual foi condenado, dentro" do
prazo de c~nco anos a contar da data de notificação.da decisão fi~al.

pARAGRAFO ONICO - g também considerada como reincidência a infração 00
metida em outro local, serviço ou atividade técnica, desde que capitu
lada no mesmo dispositivo legal daquela transitada em julgado, no pra
zo de cinco anos. ART. 49 - A punibilidade do profissional, por falta
sujeita a processo disciplinar, prescreve em 05 (cinco) anos contados
da verificação do fato respectivo. PAR1\GRAFO ONICO - O conhecimento ex
presso ou notificação feita ao profissional faltoso interrompe o pra=
zo prescricional de que trata o Artigo anterior. ART. 50 - Todop~-
so disciplinar que ficar paralisado por 03 (três) ou mais anos, pen-
dente de despacho ou julgamento, será arquivado "ex offício" ou a re-
querimento da parte interessada. CAPITULO IX - DAS NULIDADES E ANULA-
BILIDADES - ART. 51 - A nulidade ocorre nos seguintes casos: r - quan
do inexistir o ato de instauração do processo; II - quando qualquer
dos Membros da Comissão de Instrução que tenha se declarado Previame~
te impedido, participar de qualquer fase do processo; III - por falta
de citação do denunciado; IV - por falta de prazos concedidos ao de-
nunciado. ART. 52 - Nenhum ato é anulado se dele não resultar prejuí-
zo para o denunciante ou denunciado. § 19 - Ainda que da anulabilida-
de possa resultar prejuízo, ela somente é pronunciada, quando não for
possível SUPrir-se: a falta ou repetir-se o ato. § 29 - Quando puder
ser decidido o mérito a favor da parte a que aproveite a anulabilida-
de, esta não é pronunciada, nem é mandado repetir o ato ou suprir-lhe
a falta. ART. 53 - As anulabilidades devem ser argdidas até 5 (cinco)
dias da data da ciência do ato, pela parte interessada, sob pena de
preclusão. ART. 54 - Quando determinado ato for anulável é considera-
do válido: I - s~ a anulabilidade não for argüida em tempo oportuno,
de acordo com o disposto no ~tigo anterior; II - se praticado por
forma diversa da determinada por esta Resolução, o ato tiver atingido
o seu fim. ART. 55 - Os atos declarados nulos têm suas conseqdências
anuladas ou retificadas. CAPITULO X - DA REVISÃO DA PENA - ART. 56
~ facultado ao punido, ou aos seus herdeiros, em caso de seu faleci-
mento, pedido de revisão da pena, sem efeito suspens2vo, a qualquer
tempo, quando: I - forem apuradas provas idôneas da inocência do pun!
do, ou de circunstâncias que possam atenuar a pena ou desclassificar
o fato configurador da infração, de modo a caracterizar penalidade
mais brahda do que foi aplicada; II - a decisão condenatória, tiver
sido fundamentada em prova testemunhal ou pericial cuja falsidade fi-
car comprovada, rII - ficar evidenciado que o processo se desenvolveu
eivado de nulidades. § 19 - O pedido de revisão da pena será dirigido
à instância na qual se iniciou o processo. § 29 - No julgamento da re
visão serão aplicadas, no que couber, as normas previstas nesta Reso=-
lução. ART. 57 - A revisão tem início por petição ao Presidente do
Conselho Regional, com as provas documentais comprobatórias dos fatos
argdidos. pARAGRAFO ONICO - Não é admitida a renovação do pedido de
revisão, salvo se fundamentado em novas provas. ART. 5& - A decisão
no processo revisional pode reduzir ou extinguir a pena, aendo vedado
o seu agravamento. § 19 - A absolvição implica no restabelecimento de
todos os direitos perdidos em virtude de punição anteriormente aplic~
da. § 29 - A revisão da pena somente surtirá efeito após o seu trans!
tado em julgado. CAP!TULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - ART. 59 - Em
qualquer fase do processo pode ser solicitada a manifestação da As-
sessoria Jurídica do Conselho, através do Presidente do CRN ou CFN,
Conselheiro Relator ou Comissão de gtica. ART. 60 -- Nenhuma penalida-
de é aplicada ou mantida sem que tenha sido assegurado ao infrutor o
amplo direito de defesa e contraditório. pARAGp~~O ONICO - No caso de
multa não paga amigavelmente, após a decisão transitada em julgado,
será inscrita como Dívida Ativa e cobrada, judicialmente, na forma da
lei. ART. 61 - Transitada em jul~ado a decisão, o CRN adota as provi-
dências cabíveis p'ara sua execuçao. ART. 62 - Se a infração_ apurada

constituir violação ao Código Penal ou ã Lei das Contravençoes Pe-
nais, o Presidente do Conselho comunica o fato ao Ministério Público
Federal, para adotar as providências cabíveis. ART. 63 - Os casos o-
missos neste Código são solucionados de conformidade com as normas
processuais em vigor, aplicando-se por analogia, os costumes e o~
princípios gerais do Direito. ART. 64 - A presente Resolução entra em
vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Resolução CFN n9 065/86.
VERA BARROS DE LEÇA PEREIRA

Presidente do Conselho
(or , nl? 459/96)

RITA MARIA ARAOJO BARBALHO
Secretária do COnselho

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO.
1-' Regilo

Presidência
DESPACHOS

Processo TRT 7! - PG N210444/96
Tendo em vista o que consta no presente Processo declaro

a inexigibilidade de licitação, prevista no Art.25, Inciso lI,
combãnago com o Art.13, Inciso VI, da Lei 8.666/93, referente as
inscri~oes dos funcionar~os Ricardo Ca~tro Figueiredo e Ricardo
de Araujo Barreto no Curso sobre A Sistematica de Registro de Preços
na Nova Lei de Licitações, no valor de nsa ,329,00 a favor da Vianna
& Consultores Associados SC Ltda.

Fortaleza, 12 de agosto de 1996
CRISTIANE PASSOS BENEVIDES CAVALCANTE

Ordenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Sra. Ordenadora de Despesas referen~e
a autorização de despesa através da inexigibilidade de licitaçao
constante no Processo TRT/7! - PG N210444/96, nos termos do Art.26
da Lei 8.666/93.

Fortaleza, 12 de agosto de 1996
FRANCISCO TARCÍSIO GUEDES LIMA -VERDE

Presidente

~rocesso TRT 7! - PG N210276/96
• Tendo em vista o_que conat.a no presente Processo declarq
a inexigibilidade de licitaçao, prevista no Art.25, Inciso lI, combin~,
do com o Art.13, Inciso VI, da Lei 8.666/93, referente a inscriçao
do funcionário Manoel de Castro Neto no Curso sobre Identificaçãcl
de Necessidades e Programação d~ Trein~entos, no valor de R$1.430,OO
a favor da Escola de Administraçao e Negocios - ESAD.

Fortaleza, 12 de agosto de 1996
CRISTIANE PASSOS BEijEVIDES CAVALCANTE

Ordenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Senhora Ordenadora de Despesas ,"
referen~e a autorização de despesa através da inexigibilidade d~
licitaçao, constante no Processo TRT/7! - PG N210.276/96, nos termos
do Art.26, da Lei 8.666/93.

Fortaleza, 12 de agosto de 1996
FRANCISCO TARCÍSIO GUEDES LIMA VERDE

Presidente

Processo TRT 7! - PG N210.745/96
Tendo em vista o que consta no presente Processo declaro

a inexigibilidade de lici tàção, prevista no Art .13 '. Inciso VI,
da Lei 8.666/93, referente as inscriçoes dos funcionarios Wallace
Pinheiro Guerra e Fernando José Sales Monteirú, nos Cursos de Net
Ware 4.X Administration e Networking Technoligies, no valor de
R$3.520,OO a favor da HCG Engenhari~ de Sistemas Ltda.

Fo~taleza, 16 de agosto de 1996
CRISTIANE PASSOS BENEVIDES CAVALCANTEOrdenadora de Despesas

Ratifico a decisão da Senhora Ordenadora de Despesas,
referente J1 autorização de despesa através da inxexigibilidade
de licitaçao, constante no Processo TRT/7! - PG N210.745/96, nos
termos do Art.26, da Lei 8.666/93.

Fortaleza, 16 de agosto de 1996
FRANCISCO TARCÍSIO GllEDES LIMA VERDE

Presidente

(Of. n9 103/96)




